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ESTUDOS PRELIMINARES
(Equipe de Planejamento designada pela Portaria n. º 031, de 22/04/2024)

1 INTRODUÇÃO

1.1 Com fulcro no Art. 8º da IN SEGES nº 58/2022, o ETP foi elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e apoio Administrativo, assim sendo, os servidores abaixo.

	EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

	Integrante Requisitante / Técnico
	Cleres Alves Santos

	Integrante de Área de Apoio Administrativo
	Hilton da Silva Costa 

	Integrante de Área de Apoio Administrativo
	Elias Silva Santos



	CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 
	Prestação de Serviços


[bookmark: _heading=h.gjdgxs][bookmark: _heading=h.1fob9te]
2 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3 
4 
2.1 A necessidade de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada para o Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região – CRT-02, decorre da obrigatoriedade de garantir a segurança jurídica das suas ações administrativas e da imprescindibilidade de promover uma adequada representação judicial e extrajudicial da entidade.
2.2 Atuando como autarquia pública federal, o CRT-02 deve observar rigorosamente o cumprimento das normas constitucionais, legais e regulamentares, assegurando que seus atos administrativos sejam praticados de maneira eficiente, transparente e em conformidade com o ordenamento jurídico. A ausência de suporte jurídico técnico pode comprometer a regularidade dos processos administrativos, licitatórios e contratuais, expondo o Conselho a riscos legais e institucionais.
2.3 Assim, justifica-se sob a perspectiva do interesse público, pois busca viabilizar a adequada defesa dos interesses do Conselho, a análise e elaboração de contratos e documentos jurídicos, a mitigação de riscos legais e a orientação estratégica da gestão, sempre em consonância com os princípios da legalidade, da eficiência e da proteção ao patrimônio público.
2.4 A assessoria jurídica especializada será fundamental para fortalecer a governança institucional, assegurar a prestação de serviços públicos de forma segura e responsável e promover a sustentabilidade administrativa do CRT-02, em benefício da sociedade e da categoria profissional que representa.

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 A prestação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica técnica especializada deverá atender aos seguintes requisitos essenciais para a adequada execução do objeto:
3.1.1 Assessoria jurídica consultiva e preventiva: emissão de pareceres técnicos, elaboração de análises jurídicas, orientação sobre procedimentos administrativos e suporte à tomada de decisão da gestão do CRT-02.
3.1.2 Representação judicial e extrajudicial: acompanhamento e atuação em processos judiciais e administrativos que envolvam os interesses do Conselho, em todas as instâncias e tribunais, sempre que necessário.
3.1.3 Elaboração, análise e revisão de contratos: confecção de minutas, análise de cláusulas contratuais e verificação da conformidade jurídica dos instrumentos celebrados pelo CRT-02.
3.1.4 Análise e mitigação de riscos jurídicos: identificação de riscos legais em processos internos e externos e proposição de medidas para mitigá-los, visando proteger o Conselho de eventuais responsabilizações.
3.1.5 Atualização constante: domínio da legislação vigente e atualização contínua sobre alterações legislativas, jurisprudenciais e regulatórias pertinentes à atuação do Conselho.
3.1.6 Atendimento presencial e remoto: disponibilidade para atendimentos presenciais na sede do CRT-02, quando solicitado, além do suporte remoto para atendimento de demandas rotineiras.
3.1.7 Equipe técnica qualificada: a contratada deverá disponibilizar profissionais legalmente habilitados, com inscrição ativa na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e experiência comprovada nas áreas de Direito Administrativo, Público, Regulatório e de Autarquias Federais.
2 
3 
3.2 Prestação dos serviços de forma continuada: os serviços deverão ser prestados de maneira contínua, conforme as necessidades do Conselho, com acompanhamento regular das demandas administrativas e judiciais, garantindo a continuidade da assessoria jurídica ao CRT-02.
3.3 Responsabilidade pela execução: a contratada será integralmente responsável pela execução dos serviços, inclusive pelos custos com deslocamento, transporte e eventuais despesas necessárias para o atendimento das demandas, sem qualquer ônus adicional para o Conselho.
3 
3.2 
3.3 
3.4  A habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista está no termo de Referência
3.4 
3.5 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507 de 2018, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerente às funcionais abrangidas por se respectivo plano de cargo;
3.6  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracteriza pessoalidade e subordinação direta. 

4 LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1 Alternativas Possíveis:
4.1.1 Contratação de Empresas Especializadas:
Vantagens:
Capacidade técnica e experiência: Empresas especializadas têm equipes qualificadas e experiência no setor público, o que garante soluções jurídicas adequadas e alinhadas com a legislação vigente. Elas também têm a capacidade de lidar com questões complexas e diversas, como pareceres, defesas, ações administrativas e judiciais.
Atualização constante: As empresas do setor jurídico geralmente mantem suas equipes bem atualizadas sobre mudanças legislativas e jurisprudenciais, oferecendo um serviço mais seguro e eficiente, minimizando o risco de falhas por desatualização.
Soluções integradas: Elas oferecem um conjunto de serviços que podem abranger todas as necessidades jurídicas do CRT02, o que significa que a contratação é mais abrangente, evitando a necessidade de buscar soluções adicionais durante o contrato.
Garantia de continuidade: A empresa especializada pode garantir a continuidade dos serviços, sem a dependência de um único profissional. Em caso de ausências ou situações excepcionais, a empresa pode substituir ou designar outro profissional qualificado, evitando lacunas no atendimento.
Segurança jurídica e redução de riscos: Profissionais especializados no setor público oferecem um alto nível de segurança jurídica, o que reduz os riscos de ações judiciais, problemas administrativos ou de conformidade que possam resultar em prejuízos financeiros ou reputacionais.
Desvantagens:
Custo mais elevado: Empresas especializadas tendem a ter custos mais altos, principalmente devido à sua estrutura, equipe de profissionais e a expertise que oferecem. Isso pode ser um fator desvantajoso, especialmente se o orçamento for restrito.
Menor flexibilidade contratual: Empresas de maior porte podem ter maior rigidez nas condições contratuais, o que pode ser um obstáculo caso o CRT02 precise de ajustes rápidos ou mudanças nas condições de prestação de serviço.
Possibilidade de falta de personalização: Embora as empresas especializadas ofereçam um serviço completo, pode ocorrer de o atendimento não ser tão personalizado como o de profissionais autônomos, especialmente se a empresa for de grande porte e tiver um número elevado de clientes.

4.1.2. Contratação de Profissionais Autônomos
Vantagens:
Custos mais baixos: Em comparação com empresas especializadas, os custos com profissionais autônomos geralmente são menores, uma vez que não envolvem a estrutura e os custos operacionais de uma empresa.
Maior flexibilidade: Os advogados autônomos têm mais flexibilidade para ajustar seus serviços às necessidades específicas do CRT02, podendo oferecer um atendimento mais personalizado e direto.
Relatividade entre preço e qualidade: Um profissional autônomo de alta qualidade pode oferecer serviços especializados com menor custo do que uma empresa grande, especialmente se o volume de serviços não for elevado.
Desvantagens:
Capacidade limitada: Um único profissional pode não ser capaz de atender a todas as demandas do CRT02 de maneira eficaz, especialmente quando surgirem questões complexas ou imprevistas que exigem mais de uma área de especialização.
Riscos de continuidade: A dependência de um único advogado ou escritório pequeno traz riscos de continuidade no atendimento. Se o profissional se ausentar ou não puder atender em determinado momento, pode haver lacunas no serviço.
Falta de atualização: Advogados autônomos podem não ter a mesma estrutura para se manter atualizados com as mudanças constantes na legislação, jurisprudência e práticas administrativas que afetam o setor público.
Limitação de recursos: Em comparação com empresas especializadas, profissionais autônomos podem ter menos recursos, como uma rede de apoio de especialistas ou ferramentas e tecnologias avançadas para gestão de processos e documentos.

4.1.3. Utilização de Recursos Internos (Advogados ou Equipe Interna)
Vantagens:
Custo reduzido: A utilização de advogados ou equipes internas pode ser a alternativa mais econômica, pois não envolve custos de contratação externa e nem os honorários de empresas ou autônomos.
Conhecimento institucional: Profissionais internos já estão familiarizados com a estrutura e as necessidades específicas da organização, o que pode facilitar a comunicação e o entendimento sobre as questões a serem tratadas.
Controle sobre os processos: Com advogados internos, o CRT02 tem maior controle direto sobre o andamento dos processos e demandas, sem a dependência de terceiros.
Desvantagens:
Capacidade limitada: Caso o CRT02 não tenha uma equipe jurídica grande ou especializada, os profissionais internos podem não conseguir atender à demanda, principalmente quando surgirem questões complexas ou que exijam diferentes áreas de especialização.
Escassez de recursos especializados: Mesmo que os advogados internos possuam um bom conhecimento das questões gerais, pode faltar expertise em áreas mais específicas ou complexas do direito administrativo e público.
Falta de atualização e infraestrutura: Profissionais internos podem ter dificuldades para se manter atualizados sobre as mudanças legislativas, além de não contar com a mesma infraestrutura (tecnológica, de pesquisa e consultoria) que empresas especializadas têm à disposição.
Impacto no orçamento e estrutura: Caso o CRT02 precise ampliar a equipe interna, há custos relacionados à contratação, treinamento e manutenção de uma equipe jurídica que pode ser mais dispendiosa do que a terceirização para uma empresa especializada.

5. ESTIMATIVAS DE CUSTOS E QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO

5.1	Para estimar os custos da contratação, foram realizadas pesquisas de mercado junto a escritórios do ramo com capacidade operacional e expertise na área, especialmente aquelas com experiência em atendimento a conselhos profissionais, autarquias federais e entidades públicas de pequeno e médio porte. 
5.2. As pesquisas durante a identificação da melhor solução permitiram identificar diferenças substanciais entre a prestação dos serviços por cada escritório, notadamente para a prestação de serviços jurídicos contínuos que envolvam consultoria preventiva, análise de contratos, assessoramento em processos administrativos e representação judicial.
5.3. Diante desta dificuldade de precisar de forma objetiva o critério preço e know how, restou impossível a aferição de preços de forma tradicional, a exemplo da comparação objetiva entre 3 (três) propostas, conforme preceitua o art. 5º da IN 65/2021 – SEGES/ME:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou

5.4. Assim, após definição entre as propostas analisadas, destacou-se a apresentada pelo escritório BEZERRA & FÉLIX ADVOGADOS ASSOCIADOS, que demonstrou compatibilidade com os requisitos técnicos exigidos e apresentou proposta econômica condizente com a média de mercado apurada. 
5.5. A proposta, datada de 22 de abril de 2025, indicou o valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) mensais para a prestação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada, conforme documento em anexo.
5.6. Por fim, a compatibilidade do valor da proposta foi realizado em comparação entre contratos similares e semelhantes realizados pelo mesmo escritório com órgãos ou instituições, conforme preceitua o art. 7º, da mesma IN:

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5º.
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.


6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1 A solução a ser contratada consiste na prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada, para atender às necessidades jurídicas do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região (CRT02). A empresa contratada deverá fornecer uma equipe altamente capacitada e experiente nas áreas de direito administrativo, direito público, licitações e contratos públicos, direito tributário, direito trabalhista e demais áreas jurídicas pertinentes ao setor público. A prestação de serviços incluirá, entre outras atividades, a elaboração e análise de pareceres jurídicos, assessoria em processos administrativos e judiciais, revisão de contratos e editais, acompanhamento de processos licitatórios, orientação sobre questões regulatórias, e a atuação em defesa do CRT02 em instâncias judiciais e administrativas.
6.2 Podendo ser contratação por inexigibilidade garantindo que o CRT02 tenha acesso a um serviço de altíssima qualidade, com um time de advogados especializados, sem a necessidade de competição, visto que a empresa detém a exclusividade e o conhecimento jurídico necessário, conforme o artigo 74, inciso III, alínea “c”da Lei nº 14.133/2021. Essa modalidade se justifica pela notória especialização da empresa contratada, que já demonstrou capacidade e competência no fornecimento de serviços jurídicos para entidades públicas, sendo a única com a expertise necessária para atender as necessidades específicas do CRT02.
6.3 Além disso, será exigido que a empresa contratada garanta a continuidade do atendimento jurídico ao CRT02, sem interrupções, oferecendo suporte jurídico contínuo, com a possibilidade de atendimento emergencial quando necessário.
 6.4 A escolha da contratação de uma empresa especializada, por meio de inexigibilidade, é a mais adequada para atender às necessidades do CRT02, uma vez que garante uma solução eficiente, segura e juridicamente competente, essencial para a segurança jurídica da instituição. A especialização da empresa contratada, aliada à continuidade dos serviços e à agilidade no atendimento, assegura que o CRT02 possa contar com uma assessoria jurídica de excelência, com respostas rápidas e assertivas, mitigando riscos legais e garantindo o cumprimento da legislação vigente. A contratação direta por inexigibilidade também elimina o risco de falhas que poderiam ocorrer em processos licitatórios, garantindo um serviço especializado e de alta qualidade desde o início do contrato.

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
7 RELAÇÃO DOS ITENS A SEREM CONTRATADOS

7.1	De acordo com o levantamento feito por esta Equipe de Planejamento e considerando a demanda atual, o quantitativo estimado da prestação do serviço para atendimento do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região - CRT-02 será de 12 (doze) meses, por se tratar de necessidade contínua dos serviços, de acordo com a planilha seguinte:




	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD 
	UND
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR 
TOTAL

	01
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica técnica especializada a fim de atender às necessidades do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região - CRT-02
	12
	MESES
	R$ 13.500,00
	[bookmark: _Hlk196662242]R$ 162.000,00


Os custos totais somam R$ 162.000,00 (cento e sessenta e dois mil reais)
7.1.1	O método utilizado para a estimativa da quantidade demandada, bem como a respectiva memória de cálculo, baseou-se em pesquisa de preços realizada junto à empresa que demonstrou maior aptidão técnica para a prestação dos serviços, considerando sua capacidade, experiência e a compatibilidade da proposta apresentada com as necessidades do CRT02.

8 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

8.1 	Considerando a natureza do objeto a ser contratado — a prestação contínua de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada —, não se mostra viável o parcelamento da contratação. A divisão do objeto poderia comprometer a qualidade e a uniformidade dos serviços prestados, uma vez que o trabalho jurídico demanda visão integrada, padronização de procedimentos e conhecimento aprofundado das especificidades internas do CRT02.
A manutenção da contratação em lote único assegura a racionalização da gestão contratual, permitindo que haja centralização das demandas jurídicas em uma única empresa especializada, evitando a duplicidade de orientações, conflitos de interpretações e dificuldades de coordenação que poderiam surgir em um cenário com múltiplos prestadores. Além disso, a solução integral garante maior agilidade nas respostas jurídicas, facilita o acompanhamento e a fiscalização do contrato e favorece a responsabilização clara da contratada pela execução integral dos serviços.
Portanto, a opção pela não fragmentação da contratação se alinha ao princípio da eficiência administrativa, conferindo maior segurança jurídica e estabilidade aos processos internos do CRT02, em conformidade com as diretrizes estabelecidas na Lei nº 14.133/2021.

[bookmark: _heading=h.tyjcwt]9 BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

9.1	O objetivo principal é mostrar que a contratação atende ao interesse público, comprovando que ela trará vantagens práticas e concretas para o CRT02, especialmente em termos de Uso eficiente dos recursos públicos, Apoio estratégico e técnico para melhorar a gestão e a tomada de decisões, aumento da segurança jurídica nas atividades do órgão e promoção da eficiência administrativa, com serviços rápidos, corretos e de qualidade.

10 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS QUANTO ADAPTAÇÕES NO AMBIENTE DO ÓRGÃO 

10.1   Não há necessidade de nenhum tipo de adequação ou providência a serem tomadas, visto que o órgão oferece ambiente propício à execução do objeto.

11 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
[bookmark: _heading=h.4d34og8]
11.1 	Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
11.1.1 A Contratada deverá orientar seus empregados quanto às boas práticas de otimização de recursos, dando ênfase ao uso racional de energia elétrica e água, assim como orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos do órgão.
11.1.2 Deverão ser observadas em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, bem como a apresentação de documentos somente por meio por meio eletrônico, não sendo necessário o envio de documentos físicos à Contratante.

12 DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE 
12.1	Com base nos elementos do presente documento de Estudos Preliminares realizado por esta Equipe de Planejamento, instituída pela Portaria nº 031, de 22/04/2024, DECLARAMOS que:  

(X)	É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante.

13.1.1	A Equipe de Planejamento identificada abaixo chegou à conclusão acima em razão do (s) seguinte (s) motivo (s):  
[bookmark: _heading=h.26in1rg]13.1.2	A contratação é viável, pois como referido anteriormente são serviços indispensáveis para o bom funcionamento do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região — CRT-02, uma vez que se trata de ferramentas indispensáveis a estruturação das atividades do referido Conselho, que influenciam na boa execução das funções da instituição e sua não implantação e sem o devido funcionamento pode afetar o objetivo institucional. Consiste na contratação de serviços que não existem atualmente no patrimônio do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região- CRT-02.   

13 DO ACESSO ÀS INFORMAÇÕES CONTIDAS NO PRESENTE ESTUDO PRELIMINAR

13.1	Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, esta Equipe de Planejamento entende que: 
	(X) As informações contidas no presente Estudo Preliminar DEVERÃO ESTAR DISPONÍVEIS para qualquer interessado, pois não se caracterizam como sigilosas.

14 COMISSÃO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINAR (Portaria nº 006, de 11/02/2022)



São Luís – MA, 28 de abril de 2025.
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CLERES ALVES SANTOS
MATRÍCULA Nº 048




_____________________________________
HILTON DA SILVA COSTA
MATRÍCULA Nº 056





_____________________________________
ELIAS SILVA SANTOS
MATRÍCULA Nº 035
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